
PARECER Nº 682, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4887, DE 2016
O Tribunal de Contas do Estado – TCE/SP enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia do acórdão referente à representação formulada pelo senhor Rogério Asahina Suzuki sobre possíveis irregularidades ocorridas no edital e respectivo processamento do pregão eletrônico lançado pelo Hospital Guilherme Álvaro/Santos – Secretaria de Estado da Saúde, objetivando a aquisição de 1050 umidificadores com filtro, com entrega parcelada para 3 (três) meses.
Publicado o v. Acórdão, de fls. 09, constante do Processo TC – 000725/989/13, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.
Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar o processo julgou procedente a representação formulada pelo senhor Rogério Asahina Suzuki.
A Assessoria Técnico-Jurídica – ATJ e o Ministério Público de Contas – MPC, ao analisarem os autos, entenderam que a eleição de equipamento, que só poderia ser atendida por um único fabricante, careceu de estudos técnicos que comprovassem sua necessidade, o que acabou por restringir a competitividade do certame e comprometer a seleção da proposta mais vantajosa.
A Primeira Câmara, em 27 de setembro de 2016, concluindo que o Hospital Guilherme Álvaro/Santos, ao eleger equipamento, cujos requisitos só poderiam ser atendidos por uma única fabricante, restringiu a competitividade do certame, julgou procedente a representação, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93.

Salientamos, conforme certidão de fls. 11, que a decisão proferida pela Colenda Primeira Câmara do TCE, que julgou procedente a representação, transitou em julgado no dia 18 de novembro de 2016.

Apesar da irregularidade, consta na documentação encaminhada pelo TCE, que o pregão eletrônico ocorreu em 2013, com previsão de entrega do produto contratado em 3 meses.

Concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado procedente a representação, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno desta Casa.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 4887, de 2016.
a) Vaz de Lima – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 15/5/2018.

a) Wellington Moura – Presidente

Davi Zaia – Teonilio Barba – Edmir Chedid – Orlando Bolçone – Wellington Moura – Enio Tatto – Marco Vinholi 


